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Art.19 - A :insta laço em logradouros públicos de quiosques para a
venda de sorvetes, café e produtos afins está condicionada à per-
missgo de uso da área a ser ocupada pelo quiosque, a título precá-
rio e oneroso.

110	 1R - A permissgo de uso de que trata o "caput" deste artigo de-
penderá de prévia licitaç go, na modalidade de concorrência.

§ 22 - As áreas objeto de concorrência ser go designadas por úrggo
competente da Prefeitura, observadas localizaç go e dimens;es que
no prejudiquem o trânsito de pedestres, veículos, a sinalizaç go e
o ajardinamento"existentes nos logradouros.

§ 39 - O desempenho desta atividade estará sujeito à fiscalizaçgo
. da vigilância sanitária

Art.2fi - As exigências referentes aos quiosques dever go ser objeto
de especificaç go em edital de licitaç go que buscará atender os se-
guintes requisitos mínimos:

1	 área ocupada no superior a 4m2;
II - maior dimens go n go superior a 27 10m.

Art.3fi - Ao permissionário, devidamente credenciado para a expio-

.	 raçgo desta atividade caberá:

I - a adoço de equipamentos e procedimentos que no danifiquem a
pavimentaç go e o mobiliário urbano do logradouro público;
II a manutenç go da higiene e limpeza dos produtos comercializa-
dos e dos equipamentos, em conformidade com a legislaç go em vigor;
III- o adequado acondicionamento do lixo proveniente da ativida-
de

(-	 lic o;
IV - manter livres de danos as árvores, arbustos, gramados 1 qu 1-
quer outro elemento do ajardinamento do logradouro páb 
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Art.49_ - A transferência de permiss"ão de uso dos quiosques será
permitida mediante a anuência do permissionário e a aprovação da
Prefeitura.

Parágrafo ánico - A transferência de permiss'ão uso de que trata
este artigo '12(d será efetuada em prazo inferior a 2 (dois) anos de
sua outorga.

Art.5R - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60
- (sessenta) dias:

Art.651 - As despesas decorrentes da execuç -ão da presente lei cor-
rero por conta diá dotaç ges orçamentárias práprias, suplementadas
se necessário.

Art.S1 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaç'ão, re-
vogadas as disposfç ges em contrário.

quiosque/vom
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O presente projeto de lei dispe sobre a permiss2io de
uso de logradouros páblicos por quiosques de venda de sorvete, ca-
fé e produtos afins. Estabelece ainda critérios de "localizaç"ão e
dimenses mínimas dos quiosques a serem implantados nos logradou-

- ros, como forma de garantir o livre trânsito de pedestres e veícu-
los, a no interferência na sinalizaço do local, bem como preser-
var a qualidade estética e o referencial da paisagem natural exis-
tente.

Observados os itens acima citados, além da sujeiço des-
ta 'atividade à fiscalizaç"ão sanitária, tal permisso de uso amplia
o leque de serviços presentes na comunidade e, proporciona por ou-
tro lado; meio de desenvolvimento de atividade produtiva ao cida-

A propositurat ril a, portanto, de matéria de grande in-
- teresse 'para o cidad"ão e 6ara a comunidade, considerada a ~litu-
. de de sua abrang	 /ência.

quiosque/vom
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Papel para Informação, rubricado como folha n9

o processo n9 	 764 	de19-9..3 	 26, 10 	9.3	 (a) Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o ass-unto, nada consta:
Em 26-10-93.

A COMI. C13 
Const. e Justiça

ft"'"'	 LÊ Ude,LUIZ AREIUtz AuE

CÓD. 0233
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kiecebido na Comissão de
Constituição e Justiça

Em 29 110._ãs_Jo/

\itI ‘,...1....____.

Sala da Corrii3saJ d CTutitiiição e itistià

en1 (29 de

Ao Nobre Vereador \

para relatar.

(a)
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DEFERIDO

Ver. DARCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em'

Ver.
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DA COMISSA0 DE COMSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 764/93.

Trata-se do projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Antonio Carlos Caruso, que dispeçe sobre a
instalação e funcionamento de quiosques para a venda de
sorvetes, café e produtos afins, no Município de S go Pau-
lo.

A propositura visa condicionar a instalação
dos quiosques a uma permiss go de uso da Prefeitura, a tí-
tulo precário e oneroso, precedida de licitaç go, na moda-
lidade de concorrência, disciplinando, ainda, algumas con-
diçeies para a outorga da permissão de uso como área ocupa-
da n go superior a 4 m2 é maior dimensgo não superior a
2,10 m2.

A projeto disciplina um regime de permissgo
de uso de logradouros páblicos. Mão invade atribuiç go do
Executivo, eis que o ato administrativo que formaliza a
permissgo é ato administrativo unilateral e discricionário
do Prefeito o qual, contudo, deme-se pautar nos limites e
*requisitos estabelecidos pela lei para sua concessgo.

propositura está amparada flos arts. 13 7 I
e 114 7 da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.
SaiNda Comissão de Constituição e Justiça, JY13.1 /93	 /(

b.rpn
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À Delta Comissão de,
Po;i :.ica Urbana, Poletropoiitana
e Meio Ambiente

Em,  .47/  II 63 

ENILZA ANDRÈ
Secretária

Recebido na Comissão de

Pollt , ca L	 Metrop.e Meio
Ambiente

Em211a as11 `.vo	 h.

LUIS FERNA~ B. DE ARAÚJO
S'cretário

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de 'Política 1::!:_na, Kletropolitanp

e Meio Ambiente.
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• Presidente

Comissgo de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente

I

Folha n.o.......3-____do Proc.

N.o  "4-6 (.j	 de 19  ni 
O Funcionário	 ‘------

•
Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de

recer desta Comissão, conforme disposto no ar t. 63 "ca-

put", do Regimento Interno.

EM" biali CO3

Ver. Zulai Cobra rãbeiro

pa-
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Visa o presente projeto de lei n2 764/937-11u-tar1 -Éi-- 	
nobre Vereador Antonio Carlos Caruso, dispor sobre a instalação e
o funcionamento de quiosques para a venda de sorvetes, café e pro-
dutos afins e dar outras providências.

'	 PARECER	 df
2041/93
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Segundo a Propositura, a mencionada instalação estará
condicionada à permissão de uso da área a ser ocupada pelo quios-
que, a título precário e oneroso sendo que essa permissão depende-
rá de prévia licitação, na modalidade de concorr&ncia.

Foi proposto que as áreas objeto de concorrência serão
designadas por órgão competente da Prefeitura, observadas locali-
zação e dimens2Ses que não prejudiquem o transito de pedestres, ve-
ículos, a sinalização e o ajardinamento existentes nos logradou-
CO.

Dentre as exigências, referentes aos quiosques, que de-
verão ser objeto de especificação no edital de licitação, buscar-
se-á atender os seguinteS requisitos mínimos:

I- área ocupada não superior a 4 m2;

II- maior dimensão não superior a 2,10 m.

Pela propositura, caberá ao permissionário:

I- a adoção de equipamentos e procedimentos que não da-
nifiquem a pavimentação e o mobiliário urbano do lo-
gradouro público;

II- a manutenção da higiene e limpeza dos produtos co-
mercializados e dos equipamentos, em conformidade
com a legislação em vigor;

III- a adequado acondicionamento do lixo proveniente da
atividade;

IV- manter livres de danos as árvores, arbustos, grama-
dos e qualquer outro elemento dm ajardinamento da
logradouro público.

Foi incluidu ainda na propositura a possibilidade de
transferância de permissão de uso dos quiosques mediante a anun-
cia do permissionário e a aprovação da Prefeitura; sendo permitida
(a transferência) após 2 (dois) anos da outorga da permissão.

Esta Comissão analisando a propositura entendeu pela
a p tesentação de um Substitutivo no intuito de aperfeiçoá-la.
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Folha n.o O s	 do	 Proc.

I No 	 -( .( 	 de 19	 A
i()Funcionário

Disptie sobre a instalaçao_e o Wincio
mento de quiosques para a venda de sorve-
tes, café e produtos afins, e dá outras
providências.

Art. 12 - A instalação em logradouros públicos de quios-
ques para a venda de sorvetes, café e produtos afins está condi-
cionada à permissão de uso da área a ser ocupada pelo quiosque, a
título precário e oneroso.

G 12 - A permissão de uso de que trata o "caput" deste
artigo dependerá de prévia licitação, na modalidade de concorrên-
cia.

g 22 - Cada permissão terá um prazo máximo de quatro
(04) anos, sendo permitido nova inscrição para nova concorrência.

G 32 - No ato da inscrição, o pretendente à instalação
de um quiosque deverá apresentar juntamente o nome de um (01) pre-
posto.

g 42 - Cada participante poderá inscrever-se para con-
correr para até três (03) locais diferentes; sendo que na hipótese
do participante vir a ser contemplado com mais de um local, deverá
optar por apenas um deles.

Art. 22 - As áreas objeto de concorrência serão designa-
das por órgão competente da Prefeitura, observadas localização e
dimensiSes que não prejudiquem o trânsito de pedestres, veículos, a
sinalização e o ajardinamento existentes nos logradouros.

g 12 - Poderão também ser analisados, via processos for-
malizados, pedidos de interessados, onde os mesmos indiquem alguma
área para a instalação.

9 22 - A análise referida no parágrafo anterior deverá
ater-se à questão disposta no caput deste artigo.

G 32 - Para o participante da concorrência não haverá
nenhum tipo de discriminação ou exigência de anterior experiência
em atividades congêneres; sendo o sorteio o único critério de es-
colha.



estará sujeito à

G 42 - O sorteio, acima mencionado,
dos interessados.

e-- afie
oteIG	 	  • .4

N.o 	 	 tt 	 de 19

O Funcionário

Ni.T-Pre'ença

G 52 - O desempenho desta atividade
fiscalização da vigilância sanitária.

Art. 32 - As exigé'ncias referentes aos quiosques deverão
ser objeto de especificação em edital de licitação que buscará
atender os seguintes requisitos mínimos:

I- área ocupada não superior a 4 m2;

II- maior dimensão não superior a 2,10 m.

•

	

	 Art. 42 - Ao permissionário, devidamente credenciado pra a exploração desta atividade caberá:

I- a adoção de equipamentos e procedimentos que não da-
nifiquem a pavimentação e o mobiliário urbano do logradouro pábli-
co;

II- a manutenção da higiene e limpeza dos produtos co-
mercializados e dos equipamentos, em conformidade com a legislação
em vigor;

III- o adequado acondicionamento do lixo proveniente da
atividade;

IV- manter livres de danos as árvores, arbustos, grama-
dos e qualquer outro elemento do ajardinamento do logradouro pú-
blico;

V- Solicitar, às suas expensas, aos órgãos públicos per-
tinentes (SABESP e ELETROPAULO) as necessárias instalaçUs ( en-
trada e saída de água e energia elétrica), bem como a responsabi-
lidade pelo seu dis4ndio mensal.

Art. 52 - Além do pagamento referente às taxas de uso do
espaço público caberá ainda ao permissionário o pagamento à muni-
cipalidade de 3% do valor da média de seu +aturamento mensal.

G 12 - O Executivo através dos membros de seu órgão com-
petente fará periódicas avaliaç5es dos valores apresentados, de
modo a verificar sua autenticidade.

G 22 - O. Executivo definirá a forma de pagamento.

Art. 62 - Não será permitida transferência do titular da
permissão de uso dos quiosques.

•

G 12 - Excetuam-se do acima disposto a transferncia pa-
ra o preposto do titular da permissão no caso de seu falecimento .



Folha n.o  lf	 -do Proc.
N o .. .... )re .Yde 19

O Funcienário____

&i-eá2-bera

Presidente	 4' /	 • Relattor
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•

Art. 72 - Deverá estar afixado no quiosque, em locai de
fácil visualização, um documento expedi. alS . Pelo- Executivo ' devehdo
fazer parte deste uma foto do titular permissionário bem como. -do
preposto.

9 12 - Constará nesse documento a observação, em, verme-
lho, com os seguintes dizeres: obrigatória a presença da titu-
lar ou do preposto neste quiosque."

9 22 - Perderá a permissão de use) dospaço público o
titular que não estando presente no quiosque, taMbém não esteja
seu preposto.

Art. 82 - Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no
prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 92 - As despesas decorrentes da execução da presen-
te Lei correrão por conta de dotal4es orçamentárias próprias, su-
plementadas se necessário.

Art. 102 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as dis posiç'des em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro politana e
Meio Ambiente em
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Ao nobre Vereador___________
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Sala da Comissão de Admnistracãe

Presidente
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CAMARA MUNICIPAL DÊ SAIS PAULO

SEGUE, Juntado nesta data	 !Lár .!t'!  ruticade :oh

folta n.o  /2— 
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PRESIDEM

EUA NETO

É EM ERERCÍCIO

VEREA

•

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Senhor Secretário,

Tendo expirado o prazo regimental

(art. 63 do Regimento Interno), determino que este pro-

cesso siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento

Interno).

•
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hi:VDOS SANTOS

Secrotãrio

Recebido na Comissão de

Atividade Economica

E m.021,Las.
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PRESiDENTE

RELATOR

Visa o presente projeto de lei, de au-
toria do Nobre Vereador Antonio Carlos Caruso, dispor sobre
a instalação e funcionamento de quiosques para a venda de
sorvetes, café e pródutos afins, no Município de São Paulo.
A propositura condiciona a instalação dos quiosques à per-
missão de uso da área a ser ocupada pelos mesmos, a título
precário e oneroso, mediante prévia licitação, na modalida-
de de concorrência.

A propositura também especifica que o
Orgão competente da Prefeitura designará as áreas objeto 'de
concorrência, de modo a observar localização e dimensSes
que não prejudiquem o tráfego de pedestres e veículos, bem
como a sinalização e o . ajardinamento existente nos logra-
douros. Estabelece também que a fiscalização desta ativida-
de ficará a cargo da vigilância sanitária.

As exigências referentes aos quiosques
deverão ser especificadas em edital de licitação, atendidos
os requisitos mínimos de área ocupada não superior a 4 m 2 e
maior dimensão não superior a 2,10 m.

A douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente apresentou substitutivo ao
projeto em tela com o intuito dé aperfeiçoá-lo, 'estabele-
cendo critérios para a concorrência, escolha, ocupação e
manutenção do quiosque por parte dos interessados em explo-
rar esta atividade econômica.

)(o âmbito da competência desta Comis-
são; entendemos que a. proposta é oportuna e meritária,
aliando a oferta de novas oportunidades de trabalho para os
cidadãos, a ampliação.do leque de opçOes de serviços à dis-
posição dos . consumidores e a preservação das condiçSes de
livre trânsito de pedestres e veículos nos locais onde fo-
rem instalados os referidos quiosques.

Em vista do exposto, favorável resulta
este parecer ., nos termos do substitutivo citado.

Salada Comissão de Atividade Econômi-
ca, em-o/o_ápy.
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DA COMISS'a DE SAUDE, PROMOÇn SOCIAL E TRABALHO SOBRE O
PROJETO DE LEI HR 764/93

3
De autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Caruso, o'

projeto visa disciplinar a instalaço e funcionamento , em
logradouros páblicos, de quiosques para venda de sorvetes,
café e produtos afins.

A proposta é oportuna e trata de forma correta dos as-
pectos de higiene e saáde, pois especifica que a comerciali-
zaç2io de alimentos nesses quiosques será sujeita à fiscaliza-
ç"ão da Vigilância Sanitária e que o permissionário será res-
ponsável pelas condises de higiene e limpeza dos produtos e
dos equipamentos, bem como pelo acondicionamento adequado do
lixo proveniente da atividade.

Por esse motivo, este parecer é favorável ao projeto.

100(3/, 4.
Sala da Comisso de SatIde, Promoç'ão Social e Trabalho,
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PARECER
0218/94Vd1U/V4 194 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI NP- 764193

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio
Carlos Caruso, visa dispor sobre a instalação e o funcionamento de quiosques
para a venda de sorvetes, café e produtos afins, e dá outras providências.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, as repercussões da
entrada em vigor da propositura implicariam em gastos relativos ao exercício
do poder de policia. Entende esta Comissão que, para um aprimoramento do
projeto, devam ser empreendidas modificações.

Propomos, assim, o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N2	 194 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N-Q 764/93

Dispõe sobre a instalação e o
funcionamento de quiosques para a
venda de sorvetes, café, flores,
produtos de toucador e afins, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - A instalação em logradouros públicos de quiosques para a
venda de sorvetes, café, flores, produtos de toucador e afins está.
condicionada à permissão de uso da. área a ser ocupada pelo quiosque, a título
precário e oneroso.

§ 12 - A permissão de uso de que trata o "caput" deste artigo
dependerá de prévia licitação, na modalidade de concorrência

§ 22- As áreas objeto de concorrência serão designadas por órgão
competente da Prefeitura, observadas localização e dimensões que não
prejudiquem o trânsito de pedestres, veículos, a sinalização e o ajardinamento
existentes nos logradouros.

§ 32 - O desempenho desta atividade estará sujeito à fiscalização da
vigilância sanitária

Art. 22- As exigências referentes aos quiosques deverão ser objeto de
especificação em edital de licitação que buscará atender os seguintes
requisitos mínimos:



•	 Presidente -

(4A-Relatar

•

I - área ocupada não superior a4 m2;
II - maior dimensão não superior a 2,10 m.
Art. 32 - Ao permissionário, devidamente credenciado para a

exploração desta atividade, caberá:
I - a adoção de equipamentos e procedimentos que não danifiquem a

pavimentação e o mobiliário urbano do logradouro público;
II - a manutenção da higiene e limpeza dos produtos comercializados

e dos equipamentos, em conformidade com a legislação em vigor;
111 - o adequado acondicionamento do lixo proveniente da atividade;
IV - manter livres de danos as árvores, arbustos, gramados e

quaisquer outros elementos de ajardinamento do logradouro público.
Art. 4Q - A transferência de permissão de uso dos quiosques será.

permitida mediante a anuência do permissionário e a aprovação da Prefeitura.
Parágrafo Único - A transferência de permissão de uso de que trata

este artigo não será efetuada em prazo inferior a 2 (dois) anos de sua outorga
Art. 52- Esta lei será. regulamentada pelo Executivo no prazo de 60

(sessenta) dias.
Art. 62 - As despesas decorrentes da execução da presente lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 72- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário

Sala da. Comissão de Nnanças e Orçamento, em 15 de março de 1994.
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